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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

SECRETARIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 
 

 

NOTA TÉCNICA nº 018 - SEA 

1. Título: Procedimentos para medição e pagamento por etapas em contratos cujo 

regime de execução é empreitada por preço global. 

 

2. Versão: 001 – 2017 

 

3. Assunto: Critérios de medição. 

 

4. Palavras-chaves: medição, pagamento, fiscalização, licitações, obras e serviços de 

engenharia e arquitetura. 

 

5. Legislação pertinente: Lei 8.666/93; Acórdão 1977/2013 - TCU.  

 

6. Objetivo: Orientar as unidades do MPF sobre como proceder para medir e pagar por 

etapas, subetapas, parcelas, trechos ou subtrechos, previamente definidos no 

cronograma físico-financeiro, em contratos cujo regime de execução é empreitada 

por preço global. 

 

7. Conteúdo: 

Nas obras e serviços de engenharia e arquitetura contratados no MPF por empreitada 

por preço global, só poderão ser medidos e pagos as etapas, subetapas, parcelas, trechos 

ou subtrechos concluídos. As etapas, subetapas, parcelas, trechos ou subtrechos não 

concluídos devem ser glosados do boletim de medição. 

Considera-se, para fins de pagamento, que a medição é composta por diversas 

parcelas de serviço, e que essas parcelas devem ser executadas conforme especificado e 

discriminado na planilha orçamentária. Para isso, a fiscalização deve aferir/conferir, de 

forma detalhada, cada parcela da medição. Caso a contratada execute o serviço 

exatamente como especificado e dentro do critério de aceitação, mas em parcelas 

inferiores ao previsto no cronograma, a fiscalização deve medir e pagar apenas as 

parcelas concluídas, apurar a responsabilidade pelo atraso, e aplicar, se for o caso, as 

penalidades contratuais previstas, por meio de procedimento próprio, assegurando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 

Caso a contratada planeje antecipar a execução de etapa, subetapa, parcela, trecho 

ou subtrecho do cronograma físico-financeiro contratual, deve haver prévia autorização 

da fiscalização. Caso haja disponibilidade orçamentária, o serviço poderá ser medido e 

pago. Entretanto, na falta de recursos que garantam a mudança do fluxo de caixa da 

obra, os serviços a serem executados a maior só poderão ser autorizados se a contratada 

concordar, mediante documento formal, em ter medidos e pagos apenas os serviços 

previstos no cronograma contratual, sem cobrar posteriormente os custos de encargos 

financeiros oriundos da defasagem entre a execução e o pagamento. 

Elaborado pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura em fevereiro/2017. 

Aprovado pela Secretaria-Geral do Ministério Público Federal em novembro/2018: 

Documento Único nº PGR-00588392/2018.  
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APÊNDICE 

 

Deste modo, para atender plenamente o acórdão 1977/2013 do TCU, entende-se que 

etapa, subetapa, parcela, trecho ou subtrecho concluído são os serviços executados 

conforme especificado e discriminado na planilha orçamentária. Como exemplo pode-se 

considerar uma medição correspondente à execução de 1.000 m² de pintura sobre massa 

corrida, que será feito em 10 salas com 100 m² de pintura cada, sendo cada sala uma 

etapa. Caso a medição prevista para determinado período corresponda a 5 salas, e a 

contratada tenha executado 4 salas e aplicado massa corrida na quinta sala, mas sem tê-

la pintado, a fiscalização deve medir e atestar que 4 salas foram executadas, sem medir 

a aplicação de massa corrida na quinta sala, pois esse serviço não corresponde a uma 

parcela da medição.  

Entretanto, por não ter executado todas as parcelas previstas para o período, a 

apuração da responsabilidade da construtora pelo atraso se inicia em paralelo à liberação 

da medição. Caso se caracterize culpa ou dolo da contratada pelo atraso, aplicam-se as 

penalidades previstas em contrato, por meio de procedimento próprio, assegurando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 

Cabe ressaltar que, se na planilha orçamentária consta no mesmo item aplicação da 

massa corrida e a respectiva pintura, a fiscalização não pode separar o serviço pintura 

sobre massa corrida em duas etapas (aplicação de massa corrida e pintura) para fins de 

medição, sendo uma etapa a aplicação de massa corrida e outra etapa a pintura. Se a 

contratada executar toda aplicação de massa corrida em uma sala sem pintura, ela terá 

executado 0% da etapa de pintura prevista. 

 








